
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS/CLC

ASSUNTO: Decisão de Impugnação ao Edital
REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico 12/2024
PROCESSO: Proad. 21134/2024

Trata-se  de  impugnação  apresentada  pela  empresa  ADTSA  ÁSIA  VEÍCULOS  PEÇAS  E
SERVIÇOS LTDA, em face do Edital de Pregão Eletrônico nº 12/2024, que visa a aquisição de veículos
(tipo PICK UP e SUV).

Em 18/10/2024, foi publicado o aviso de licitação no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no Diário Oficial da União e Jornal Tribuna on line, conforme prescreve o art. 54, da Lei nº
14.133/2021,  além  de  disponibilizado  o  Edital  de  Pregão  Eletrônico  nº  12/2024  no  Portal  da
Transparência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região. 

No dia 30/10/2024, a empresa ADTSA ÁSIA VEÍCULOS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA, apresentou
TEMPESTIVAMENTE pedido de impugnação ao Edital, de acordo com o art. 164, da Lei 14.133/2021.

Em seu pedido a Impugnante requer a alteração no instrumento convocatório, pelos motivos a
seguir:

“(…)

Ao analisar as especificações técnicas do bem a ser adquirido, constata-se, com todo o respeito,
que  o  edital  repete  ipsis  litteris  a  ficha  técnica  e  características  de  um  veículo
específico,  o “Toyota Corolla  CrossHybrid”,  o  que configura um claro direcionamento de
objeto licitado – situação inadmissível no contexto da licitação pública.

A mera comparação do Termo de Referência contido no Anexo I – B do edital com a ficha técnica
do  veículo  “Toyota  Corolla  Cross  Hybrid”,  conforme  disponível  no  site  oficial  -
https://www.toyota.com.br/modelos/corolla-cross- hybrid e que ora segue em anexo1, permite
concluir que as especificações do edital correspondem exatamente ao veículo ofertado
pela marca, situação que compromete a isonomia entre os possíveis concorrentes.

Especificações extremamente detalhadas – como o número e tipos de airbags, o sistema híbrido
flex com botão seletor de modo de condução e os equipamentos de conveniência e segurança –
são idênticas às descrições do “Toyota Corolla Cross Hybrid”, como a seguir destacado:

01. MOTORIZAÇÃO E TRANSMISSÃO:

·  Exigência  do  Edital:  Motor  híbrido  flex  com potência  mínima de  100  CV,  alimentado  por
gasolina e etanol, com um motor elétrico de potência mínima de 70 CV e botão seletor de modos
(Normal, Econômico, Power e Elétrico); 

·  Corolla  Cross  Hybrid:  Atende  exatamente  a  essas  especificações,  com  motor  híbrido  flex
(gasolina e etanol) e modos de condução que incluem opções semelhantes, como ECO e Power.
Isso  reforça  a  exclusividade  do  Corolla  Cross  Hybrid  como o  único  do  modelo  no
mercado que atende a essa configuração de motorização híbrida e flex.

02. SISTEMA DE SEGURANÇA COM SETE AIRBAGS.

·  Exigência  do  Edital:  Airbags  frontais,  laterais,  de  cortina  e  de  joelho,  totalizando  sete
airbags;

·  Corolla  Cross  Hybrid:  Este  é  o  único  modelo  de  sua  categoria  a  possuir  sete  airbags,
atendendo a exigência específica, o que indica uma potencial restrição à competitividade,



uma vez que nenhum outro veículo SUV, híbridos e flex no mercado apresenta essa
configuração de segurança tão completa.

03. CONVENIÊNCIA E TECNOLOGIA.

· Exigência do Edital:  Itens de conveniência como carregador de celular sem fio, controle de
velocidade de cruzeiro adaptativo (ACC), direção eletroassistida progressiva, faróis de LED com
ajuste de altura elétrico e sistema de destravamento por sensores na chave;

·  Corolla Cross Hybrid:  Conta com todos esses itens de conveniência. O sistema ACC e o
destravamento das portas por sensores são funcionalidades exclusivas e avançadas que esse
modelo da Toyota possui, o que torna o Corolla Cross altamente compatível com essas
especificações exclusivas presentes no Edital.

04. TECNOLOGIA DE CONECTIVIDADE E CENTRAL MULTIMÍDIA.

·  Exigência  do Edital:  Sistema multimídia  com tela  sensível  ao  toque de  pelo  menos  9”,
compatível com Android Auto e Apple CarPlay;

· Corolla Cross Hybrid:  Equipado com uma central multimídia exatamente de 9” com
essas mesmas funcionalidades, correspondendo detalhadamente à exigência do edital.
Essa  especificação,  quando  combinada  com  outros  aspectos  do  edital,  sugere  um
direcionamento.

05. COMPONENTES DE SEGURANÇA AVANÇADA.

·  Exigência  do  Edital:  Sistemas  de  assistência  como alerta  de  pré-colisão  com frenagem
automática, controle eletrônico de estabilidade, assistente de arranque em subida e assistência
de permanência em faixa;

· Corolla Cross Hybrid: Equipado com o pacote Toyota Safety Sense, que inclui assistência de
pré-colisão, controle de estabilidade e assistência de faixa, entre outros sistemas avançados. A
compatibilidade exata com as exigências reforça que o edital limita a concorrência a
veículos de alta tecnologia, como o Corolla Cross.

Em particular, há de se destacar PRINCIPALMENTE a exigência de alimentação Flex (gasolina
e etanol), onde tem-se que, o único veiculo no mercado de veículos híbridos nacionais com
essa  característica  é  justamente  o  “Toyota  Corolla  Cross  Hybrid”,  tornando  inviável  a
participação de outros concorrentes.

Esse  detalhamento  indevido  restringe  a  justa  competitividade  e  fere  o  princípio  da
igualdade, garantido pela legislação. A Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 5º, inciso IV, impõe
à Administração o dever de assegurar a ampla competitividade em seus procedimentos
licitatórios (…).

(…)

Assim, para preservar a ampla concorrência e o princípio da economicidade (artigo 11 da
Lei 14.133/2021), a Administração deve revisar o edital e eliminar descrições técnicas que
possam restringir a participação de veículos similares, assegurando que todos os modelos
com capacidade de atender ao objeto possam participar do certame.

Essa alteração assegurará que a Administração obtenha uma proposta economicamente
mais  vantajosa  e  com  maior  potencial  de  cumprimento  eficiente  do  contrato,  em
benefício da isonomia e da adequada aplicação dos recursos públicos.

III. DOS REQUERIMENTOS FINAIS.

Diante  do  exposto,  a  empresa  impugnante  pede  que  seja  retificado  o  edital  do  Pregão
Eletrônico n.º 012/2024 – Processo Administrativo Proad n.° 21134/24, do TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO, a fim de que sejam ajustadas as exigências para



contemplar veículos que efetivamente sejam da mesma categoria SUV e que podem atender
perfeitamente os interesses do órgão e não de forma direcionada, como restou comprovado ter
sido realizado.

(grifos no original)

Inicialmente,  submetida  a  presente  impugnação  à  unidade  requisitante  da  contratação,
Secretaria de Polícia Judicial – SPJ, que à f. 749/757 assim se posicionou:

“Trata-se de impugnação ao edital do pregão eletrônico nº 12/2024 pela empresa supracitada na

data de 30 de outubro, às 22:14 horas, em face dos seguintes pontos do anexo I-B do Termo de

Referência do Edital.

(…)  A  presente  impugnação  foi  submetida  à  unidade  técnica  (Núcleo  de  Transporte  e

Manutenção de Veículos -  NTMV).

(…) Pois bem, no mérito, cotejando as alegações da impugnante, os esclarecimentos prestados

pela  Unidade  técnica  do  TRT6,  o  NTMV,  e  a  legislação  pertinente  prestamos  o  seguinte

esclarecimento:

1. I-a)  A motorização mínima exigida está  em conformidade com o  posicionamento da

Unidade técnica do TRT6, e a nosso ver é inclusiva, com diversos modelos atendendo ao

mínimo exigido. A opção por veículos híbridos e flex vai ao encontro da legislação que

trata  dos  biocombustíveis,  por  serem  renováveis  além  do  que  contribuem  para  a

diminuição da emissão de gases poluentes e do efeito estufa.

I-b)  Quanto  ao  item de  transmissão,  acatando  a  reclamação  da  impugnante  iremos

alterar  a  redação  para  “Transeixo  híbrido  -  com  seleção  de  modos  normal,

Econômico, esportivo.”

2. II-a) Referente a exigência de air bags, acompanhando a Unidade técnica, iremos acatar

a presente impugnação para alterar o número de air bags de 7 para 6, com a exclusão

do air bag de joelho para motorista.

3. III-a) Na questão do carregador de celular sem fio ou por indução, concordamos com a

Unidade técnica, e não vislumbramos restrição à licitação, pois há essa descrição em

vários modelos de marcas variadas. Mantém-se portanto a redação original.

III-B) A descrição do controle de velocidade de cruzeiro adaptativo (Adaptive Cruise

Control - ACC ) faz parte da ficha técnica de vários modelos e marcas.

III-c) Com relação a expressão “direção eletroassistida progressiva” e acompanhando o

opinativo da área técnica estamos alterando o Anexo I-B do Termo de Referência para

“Direção elétrica.”

III-d) A expressão “farois de LED com ajuste de altura elétrico”, está sendo alterada para

“farois de LED com ajuste de altura”. Expressão encontrada em diversos modelos e

marcas da categoria.

III-e)  Sistema de destravamento por sensores na chave. Expressão mantida por  ser

compatível com diversos modelos e marcas da categoria.



4. Ainda com relação ao “sistema de áudio central multimídia com tela sensível ao toque de

tamanho mínimo 9”, rádio AM/FM, função MP3, entrada USB.” e “Bluetooth®, conexão para

smartphones e tablets através do espelhamento Android® Auto e Apple® CarPlay.” Estas

configurações está compatível com a maioria dos modelos e marcas da categoria.

5.  Os  sistemas  de  assistência  como  alerta  de  pré-colisão  com  frenagem  automática,

controle eletrônico  de  estabilidade,  assistente  de  arranque em subida e  assistência  de

permanência em faixa, já saem de fábrica em diversos veículos. Dessa forma fica mantida

a redação original.

6. Por fim destaca a impugnante, destaca como eixo principal da impugnação à exigência

de alimentação  flex,  salientando  que  o  único  veículo  do  mercado  de  veículos  híbridos

nacionais com essa característica é o “Toyota Corolla Cross”

Nesse particular entendemos que não assiste razão à impugnante pelos seguintes motivos:

� A Lei 9.660/1998 em seu art. 1º aduz que: Qualquer aquisição ou substituição

de  veículos  leves para  compor  a  frota  oficial,  ou  locação  de  veículos  de

propriedade  de  terceiros  para  uso  oficial  somente  poderá  ser  realizada  por

unidades movidas a combustíveis renováveis.

� A Lei 13.576/2017 preconiza em seu art. 3º, inciso V:

A  Política  Nacional  de  Biocombustíveis  (RenovaBio),  composta  por  ações,

atividades, projetos e programas,  deverá viabilizar oferta de energia cada vez

mais sustentável, competitiva e segura, observados os seguintes princípios:

(...)

V - avanço da eficiência energética, com o uso de biocombustíveis em veículos,

em máquinas e em equipamentos;

A exigência editalícia de veículos movidos por bicombustível está em consonância com

o  subitem  1.2.2  da  Resolução  nº  310/2021  do  Conselho  Superior  da  Justiça  do

Trabalho - CSJT, que recomenda a observância da Lei 9.660/1998.

Em favor da manutenção da exigência de veículos tipo SUV híbrido, bicombustíveis

(flex)  invocamos ainda o “Pacto pela Transformação Ecológica” assinado pelos três

Poderes  da  República  no  dia  21  de  agosto  de  2024.  O  referido  pacto  constitui

compromisso dos três Poderes para, entre outros, adoção de ações e medidas voltadas

para a sustentabilidade ecológica e ao desenvolvimento econômico sustentável.

Com estas considerações entendemos que assiste parcial razão à impugnante nos termos dos

ajustes acima informados no anexo I-B do Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico

nº 12/2024.

Quanto às demais alterações solicitadas, em especial,  a exclusão da exigência de veículos tipo
SUV híbrido, com alimentação flex (gasolina e etanol) e demais alterações entendemos que não
assiste razão à impugnante face ao art. 1º da Lei nº 9.660/1998, inciso V, do art. 3º da Lei
nº  13.576/2017, Resolução  do  CSJT,  tópico  1.2.2, e  o  Pacto  da  Transformação
Ecológica. (Grifos no original)”

Cabe à unidade requisitante, ao descrever o objeto, mensurar a relevância de cada exigência
contida no termo de referência. Dessa forma, corroborando com a Unidade Requisitante, decide-se
pelo ACOLHIMENTO PARCIAL da IMPUGNAÇÃO ao ato convocatório.

Recife, 06 de novembro de 2024.



AURELAIDE DE SOUZA NASCIMENTO MENEZES
Pregoeira


